
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.962 - PI 
(2012/0069598-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ - IAPEP 
PROCURADOR : FRANCISCO VIANA FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA SOLEDADE DE CIRQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER 
INFRINGENTE. INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA. 
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento, ausentes in casu. 
3. O inconformismo da parte embargante busca emprestar efeitos infringentes, 
manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível 
nesta via recursal.
4. A insurgência revela o propósito manifestamente protelatório e a utilização 
indevida dos aclaratórios, justificando a incidência da sanção prevista no art. 538, 
parágrafo único do CPC. 
5. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 1% sobre o valor 
da causa.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ - IAPEP 
PROCURADOR : FRANCISCO VIANA FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA SOLEDADE DE CIRQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MENOR 
SOB GUARDA. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, NO CASO. 
ALEGAÇÃO DE MATÉRIA ESTRANHA AO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

1. O acórdão recorrido decidiu a matéria de fundo 
estabelecendo a prevalência do art. 33, § 3º, do ECA, com base na aplicação 
de preceitos e princípios constitucionais, especialmente o "princípio da 
prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente" (art. 227) e o 
princípio da isonomia (art. 5º).

2. Quanto à matéria relativa ao art. 515, § 3º, do CPC, o acórdão 
recorrido invocou a aplicação do princípio da economia processual e da razoável 
duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da CF).

3. No entanto, o ora agravante inerpôs apenas o Recurso Especial, 
sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Incide, pois, a Súmula 126/STJ: "É inadmissível 
Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário." 

4. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 

5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a 
preclusão consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental 
constitui inovação recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
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29.11.2012; AgRg no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 180.724/SE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.10.2012; AgRg no Resp  
1.156.078/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
14.11.2012.
6. Agravo Regimental não provido.

A parte embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que não 

incidem os óbices de admissibilidade das Súmulas 7 e 126/STJ. 

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 20.11.2014. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente, não apontando qualquer omissão ou contradição ensejadora de sua 

apreciação. 

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo:

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Nesse aspecto, concluo que o Tribunal a quo fixou 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais autônomos para 
declarar o direito, como já tinha fixado no decisum das fls. 
253-258/STJ.

O acórdão recorrido decidiu a matéria de fundo 
estabelecendo a prevalência do art. 33, § 3º, do ECA, com base na 
aplicação de preceitos e princípios constitucionais, especialmente o 
"princípio da prioridade absoluta dos direitos da criança e do 
adolescente" (art. 227) e o princípio da isonomia (art. 5º).

Já quanto à matéria relativa ao art. 515, § 3º, do 
CPC, o acórdão recorrido invocou a aplicação do princípio da 
economia processual e da razoável duração do processo (art. 5º, 
LXXVIII, da CF).

No entanto, os recorrentes interpuseram apenas o 
Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em 
Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 
126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário." 

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da 
verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito 
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a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é 
ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem 
a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão 
da verba honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso, cuja condenação 
se deu no percentual de 20% do valor da causa. 

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 
proferido pelo aresto confrontado implica, necessariamente, o 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este 
Tribunal Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. 
ART. 20, § 4º, DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. SÚMULA 
07/STJ. 
1. Nas causas em que for vencida a Fazenda 
Pública, os honorários advocatícios devem ser 
fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do Código 
de Processo Civil. 
2. A jurisprudência desta Corte adotou o 
entendimento de que os honorários advocatícios 
são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes. 
3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua 
majoração importa, necessariamente, no 
revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 
07/STJ. 
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro 
Meira, DJ de 29/09/2006). 

A parte agravante inova ao alegar matéria estranha à que foi 
submetida a esta instância especial, concernente à impossibilidade de condenar o 
Estado ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública 
estadual. 

Assim, já que o objeto tratado no Agravo Regimental é inovatório 
e não foi  alegado no Recurso Especial, operou-se a preclusão consumativa, que 
impede sua análise.

Nesse sentido:

PROCESSUAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL INDEVIDA. DISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. Não se admite, na via do agravo regimental, a 

inovação argumentativa com o escopo de alterar a decisão 
agravada.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO POPULAR. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA PRESENTE. NECESSIDADE 
DE RE-ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES.

(...)
2. As questões referentes à Resolução 456/2000, 

notadamente quanto á interpretação de seu art. 60, é matéria que 
não foi devidamente prequestionada na decisão agravada, sendo, 
por isso, vedada a sua análise nos termos a aplicação analógica da 
Súmula 282 editada pelo Supremo Tribunal Federal. Não obstante, 
ainda que assim não fosse, observo que é vedada a inovação 
recursal em sede de agravo regimental, conforme jurisprudência 
dominante deste Sodalício.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  231.214/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
26/11/2012).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PELA DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CABIMENTO. VERIFICAÇÃO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. A apresentação, pelo agravante, de fundamentos  

inexistentes no recurso obstado representa inovação, o que é 
incabível no âmbito do agravo regimental.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 180.724/SE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/10/2012).

Documento: 1377508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  6 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS MORAIS. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo 
sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na 
decisão recorrida.

(...)
2. A tese relativa ao termo inicial dos juros 

moratórios somente foi apresentada em sede de agravo regimental, 
o que constitui inovação recursal, cujo conhecimento encontra 
óbice na preclusão consumativa.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1156078/PR, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
14/11/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

O embargante apenas reitera as razões do Agravo Regimental, buscando 

nitidamente a revisão do entendimento firmado. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
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compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

O inconformismo do embargante busca emprestar efeitos infringentes, 

manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via 

recursal. 

A insurgência revela propósito manifestamente protelatório, escancarando a 

utilização abusiva dos aclaratórios, de forma a justificar a incidência da sanção prevista no art. 

538, parágrafo único do CPC. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com fixação de 

multa de 1% sobre o valor da causa. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0069598-0 REsp 1.317.962 / PI

Números Origem:  1032006  14761991  201000010050409  27172006

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ - 
IAPEP

PROCURADOR : FRANCISCO VIANA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA SOLEDADE DE CIRQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ - 
IAPEP

PROCURADOR : FRANCISCO VIANA FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA SOLEDADE DE CIRQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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